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DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 0102/06                                      De 06 de junho de 2006   

“Cria   a  Comissão  Especial  para  Tratar  da  Cobrança pelo Uso da Água. CE- Cobrança”

O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, no uso de suas atribuições legais, reunido em assembléia e, 

Considerando a Lei Estadual 7.663 de 30/12/91 que Instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo;

Considerando a Lei 12.183/05 de 29/12/05, que dispõe sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo e o Decreto Estadual nº 50.667 de 30/03/06 que regulamenta os dispositivos da referida Lei; 

Considerando que a legislação determina que o Comitê deve se manifestar sobre o interesse em implantar a cobrança pelo uso da água no âmbito do seu território, e que o seu estatuto especifica a necessidade de propor valores para a referida cobrança;

Considerando que, para a definição de critérios e valores a serem propostos para a cobrança dos usuários de água, conforme estabelece a legislação, e em especial os artigos 10 a 12 do Decreto 50.667, serão necessários diversos estudos e uma ampla discussão no âmbito do Comitê, para que o plenário possa tomar a decisão; 

Considerando que o Estatuto do Comitê prevê a criação de Comissões Especiais;

DELIBERA:

Artigo 1º- Fica criada a Comissão Especial para tratar da Cobrança pelo Uso da Água, denominada “CE - Cobrança” no âmbito do CBH-BS, que terá as seguintes atribuições:

Estudar, debater, promover debates, propor critérios, diretrizes e valores, com base na legislação vigente, para a implantação da cobrança aos usuários de recursos hídricos, no território da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, visando subsidiar o plenário do Comitê na tomada de decisão.

Parágrafo Único- A Comissão se reportará à Secretaria Executiva do Comitê que deverá suprir, de forma complementar e supletiva, através de suporte técnico e administrativo necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos.

Artigo 2º- A Comissão será composta de forma tripartite, com 03 membros titulares e suplentes de cada segmento, escolhidos entre os representantes dos órgãos e entidades que compõem o plenário do Comitê, constituída da seguinte forma:

I-Representantes do Estado

Titular                                                Suplente
1-Daee                                               1-Sabesp

2-Cetesb                                            2-Deprn

3-Erplan                                             3-Dersa

II-Representantes dos Municípios

Titular                                                 Suplente
1-São Vicente                                     1-Santos

2-Itanhaém                                         2-Mongaguá

3-Guarujá                                           3-Bertioga  

III-)Representantes da Sociedade Civil

Titular                                                Suplente
1-Ciesp-Cubatão                                1-ABM Associação Brasileira 

                                                           de Metalurgia e Materiais

2-Associação Teto e Chão

   da Baixada Santista                        2-Nature Brasil

3-Conselho Comunitário de 

   Educação, Cultura e Ação 

   Social de Itanhaém                         3-OAB/São Vicente     

Parágrafo 1º- A Comissão será coordenada por um dos seus membros, escolhido entre os componentes, na primeira reunião de trabalho. O órgão ou entidade a que pertence o Coordenador, deverá assegurar suporte técnico e administrativo para o desenvolvimento dos trabalhos.  

Parágrafo 2º- O Coordenador poderá, a seu critério, designar um relator entre os membros da Comissão, para auxiliar nos trabalhos da coordenadoria.

Parágrafo 3º- A Comissão, no intuito de aprimorar seu trabalho, poderá convidar pessoas de notórios conhecimentos técnicos sobre o assunto, com direito a voz, para subsidiar as discussões e colaborar na elaboração das propostas.

Parágrafo 4º- Para cada reunião será lavrada ata resumida, contendo os principais assuntos tratados, acompanhada da lista de presença, devendo uma  cópia ser enviada para arquivo da Secretaria Executiva.
Parágrafo 5º-  Os membros da Comissão que faltarem a duas reuniões consecutivas ou três alternadas, sem a devida justificativa ao Coordenador até a data da reunião, deverão ser substituídos por representantes de outros órgãos ou entidades, a serem indicados pelos respectivos segmentos, na reunião subseqüente do Comitê.

Parágrafo 6º- A convocação para as reuniões da Comissão será feita pelo Coordenador com antecedência mínima de 07 dias. Caso haja a necessidade justificada de reunião urgente, o prazo poderá ser de até 03 dias. 
Artigo 3º- A Comissão terá prazo de 180 dias para apresentar os resultados dos trabalhos decorrentes de suas atribuições, citadas no Artigo 1º.

Parágrafo 1º- A Comissão deverá estabelecer programa de trabalho de forma a poder cumprir o prazo referido no caput.

Parágrafo 2º- Se a Comissão não concluir os trabalhos na data prevista e houver   a necessidade de prorrogação do prazo, o Presidente do Comitê, por solicitação devidamente justificada do Coordenador, poderá autorizar a dilatação do prazo através de Deliberação Ad-Referendum, caso não haja reunião plenária agendada dentro de um prazo de 15 dias. 

Artigo 4º- O trabalho dos membros da Comissão não será remunerado, sendo porém considerado como serviço público relevante.

Artigo 5º- Os casos omissos serão analisados e decididos pelo plenário do Comitê.

Artigo 6º- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS, em 06 de junho de 2006.

                          JOÃO CARLOS FORSSELL NETO         CELSO GARAGNANI         JOSÉ LUIZ GAVA
             Presidente                                     Vice-Presidente            Secretário Executivo 
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